
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL ELEITORAL NO RIO GRANDE DO SUL

EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) JUIZ(A) ELEITORAL RELATOR(A), 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO RIO GRANDE DO SUL

Recurso Eleitoral nº 215-36.2016.6.21.0126
Procedência: SAPUCAIA DO SUL - RS (126ª ZONA ELEITORAL – SAPUCAIA DO 

SUL - RS)

Assunto: RECURSO  ELEITORAL  -  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  -  DE 

CANDIDATO  -  CARGO  -  VEREADOR  - 

DESAPROVAÇÃO/REJEIÇÃO DAS CONTAS

Recorrente: JORGE BARBOSA DE SOUZA

Recorrida: JUSTIÇA ELEITORAL

Relator(a): DR. LUCIANO ANDRÉ LOSEKANN

PARECER

RECURSO  ELEITORAL.  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  DE 
CANDIDATO.  ELEIÇÕES 2016.  DOAÇÃO FINANCEIRA EM 
VALOR  SUPERIOR  A  R$  1.064,10  POR  DEPÓSITO  EM 
ESPÉCIE.  IMPOSSIBILIDADE  DE  IDENTIFICAÇÃO  DA 
ORIGEM  DOS  RECUROS.  FALHA  GRAVE. 
DESAPROVAÇÃO. 1.  Doações de pessoas físicas  em valor 
igual ou superior a R$ 1.064,10 (mil e sessenta e quatro reais e 
dez  centavos)  somente  são  permitidas  na  modalidade  de 
transferência eletrônica direta, por força do disposto no art. 18, 
§ 1º, da Resolução TSE nº 23.463/2015, não sendo suficiente 
para sanar a falha a apresentação de comprovante de depósito 
do  próprio  candidato.  Parecer  pelo  desprovimento  do 
recurso e  manutenção da decisão de desaprovação das 
contas e determinação de recolhimento da quantia de R$  
6.000,00 (seis mil reais) ao Tesouro Nacional.

I – RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  eleitoral  em  prestação  de  contas  de  JORGE 
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BARBOSA  DE  SOUZA,  referente  à  Campanha  Eleitoral  de  2016,  na  qual  o 

recorrente concorreu ao cargo de Vereador de Sapucaia do Sul/RS, pelo Partido 

Social  Democrático  –  PSD,  consoante  Lei  n.º  9.504/97  e  Resolução  TSE  n.º 

23.463/2015.

Em parecer  técnico  conclusivo  (fl.  74),  verificou-se  a  ocorrência  de 

doação de recursos próprios por depósito em espécie, no valor de R$ 6.000,00 (seis 

mil reais), em desconformidade com o disposto no art. 18, § 1º, da Resolução TSE 

nº  23.463/2015.  Diante  da  irregularidade,  concluiu  o  analista  judiciário  pela 

desaprovação das contas.

Manifestou-se  o  Ministério  Púbico  Eleitoral  (fls.  77-78)  no  mesmo 

sentido.

Sobreveio  sentença  (fls.  79-80),  que  desaprovou  as  contas 

apresentadas pelo candidato, com fundamento no art. 68, inciso III, da Resolução nº 

23.463/2015  do  TSE  e  art.  30,  inciso  III,  da  Lei  9.504/97,  determinando  o 

recolhimento da quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) ao Tesouro Nacional, em 

razão da falha apontada.

Inconformado,  o  candidato  apresentou  pedido  de  reconsideração,  o 

qual  não  foi  conhecido,  por  falta  de  previsão  legal  (fls.  82-84).  Apresentou, 

outrossim, embargos de declaração, os quais não foram acolhidos (fls. 86-91). Por 

fim,  o  candidato  interpôs  recurso  inominado  (fls.  93-100),  requerendo, 

preliminarmente, a retratação da decisão que desaprovou as contas e, no mérito, 

requereu a aprovação com ressalvas das contas, tendo em vista a identificação do 

doador do depósito como sendo o próprio candidato e a inocuidade da sanção de 

devolução do valor ao doador.
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Subiram os autos ao TRE-RS e vieram a esta Procuradoria Regional 

Eleitoral para exame e parecer (fl. 104).

II – FUNDAMENTAÇÃO
II.I – PRELIMINARMENTE 
II.I.I – Da tempestividade e da representação processual

A sentença foi  afixada,  no Mural  Eletrônico,  em 14/12/2016, às 12h 

34min (fl. 81), tendo sido apresentado o recurso de embargos de declaração em 

16/12/2016 (fls. 86-90), os quais foram recebidos, eis que tempestivos. 

De outro lado, a decisão que desacolheu os embargos de declaração 

foi afixada no Mural Eletrônico em 17/12/2016, às 18h 10min (fl. 92), e o recurso foi 

interposto em 19/01/2017 (fl. 93), sendo verificado, portanto, o tríduo previsto no art.  

77 da Resolução TSE nº 23.463/2015.

Além  disso,  destaca-se  que  o  candidato  se  encontra  devidamente 

representado por advogado (fl. 05), nos termos do art. 41, § 6º, da Resolução TSE nº 

23.463/2015.

O recurso, portanto, deve ser conhecido.

II.II – MÉRITO

Analisados os autos, a sentença e o recurso interposto, tem-se que 

este apelo não merece provimento.
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Com efeito, as contas foram desaprovadas em razão da transferência 

de  R$  6.000,00  (seis  mil  reais)  por  depósito  em espécie  do  próprio  candidato, 

violando o texto do art. 18, § 1º, da Resolução TSE nº 23.463/2015, in litteris:

Art. 18. As pessoas físicas somente poderão fazer doações, inclusive 
pela Internet, por meio de:
(…)

§ 1º As doações financeiras de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 
(mil  e  sessenta  e  quatro  reais  e  dez  centavos)  só  poderão  ser 
realizadas  mediante  transferência  eletrônica  entre  as  contas 
bancárias do doador e do beneficiário da doação. (grifou-se)

O candidato alegou que não possui conta poupança e que não tem 

costume de usar cartão para o pagamento de suas contas, pois paga as despesas 

em dinheiro, o qual retira de sua conta bancária (fl.68). Tal alegação, entretanto, não 

é suficiente para afastar a irregularidade apontada em sentença, uma vez que o 

mero depósito em dinheiro não permite verificar a origem do recurso.

Isto é, a falha poderia ser sanada com a apresentação de documento 

comprobatório  da  origem da doação,  tal  como comprovante  de saque da conta-

corrente pessoal do candidato. Entretanto, não se encontra dita documentação nos 

autos, persistindo a irregularidade.

Afastar a incidência do art. 18, § 1º, da Resolução TSE nº 23.463/2015 

quanto à arrecadação de finanças dos próprios candidatos seria negar eficácia à 

Resolução,  visto  que,  desta  forma,  doadores  poderiam  facilmente  ocultar  suas 

contribuições, bastando entregar valores em espécie ao candidato para que este, 

então, os depositasse como se seus fossem.

O uso de recursos próprios não pode deixar de obedecer às normas de 
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fiscalização da Justiça Eleitoral.

Salienta-se  que  é  dever  do  candidato  abster-se de  utilizar  valores 

recebidos  em  desacordo  com  o  disposto  no  art.  18  da  Resolução  TSE  nº 

23.463/2015,  devendo restituí-los ao doador,  salvo impossibilidade,  caso em que 

deve se proceder ao recolhimento da quantia ao Tesouro Nacional, conforme o § 3º 

do citado artigo, in verbis :

Art. 18. (…)
§ 3º As doações financeiras recebidas em desacordo com este artigo 
não podem ser utilizadas e devem, na hipótese de identificação do 
doador, ser a ele restituídas ou, na impossibilidade,  recolhidas ao 
Tesouro Nacional, na forma prevista no caput do art. 26.(grifou-
se)

Logo,  tendo  o  candidato  recebido  e  utilizado recursos  sem  a 

identificação  de  origem,  a  desaprovação,  na  forma  do  art.  68,  inciso  III,  da 

Resolução referida, somada ao recolhimento dos valores ao Tesouro Nacional, nos 

termos do art. 18, § 3º, c/c art. 26, ambos da mesma Resolução, é medida que se 

impõe.

Em caso recente, assim decidiu este TRE-RS:

Recurso.  Prestação  de  contas.  Candidato.  Doação  financeira. 
Resolução  TSE  n.  23.463/15.  Eleições  2016.  Doação  financeira 
realizada por meio de depósito bancário, contrariando o disposto no 
art. 18, § 1º, da Resolução TSE n. 23.463/15, que exige transferência 
eletrônica. Ausência de documentos aptos a comprovar a origem do 
recurso,  fato que caracteriza recebimento de recurso de origem 
não identificada e acarreta ordem de recolhimento da quantia ao 
Tesouro  Nacional.  Provimento  negado. (Recurso  Eleitoral  nº 
14208,  Acórdão  de  18/04/2017,  Relator(a)  Dr.  Luciano  André 
Losekann, Publicação em sessão) (grifou-se)
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Cumpre  destacar  relevante  trecho  do  voto  do  Exmo.  Relator,  Dr. 

Luciano André Losekann:

Conforme a referida norma, as “doações financeiras de valor igual ou 
superior  a  R$  1.064,10  só  poderão  ser  realizadas  mediante 
transferência eletrônica entre as contas bancárias do doador e do 
beneficiário da doação” (art. 18, § 1º). Na sequência, o § 3º do art. 18 
disciplina que as “doações financeiras recebidas em desacordo com 
este  artigo  não  podem  ser  utilizadas  e  devem,  na  hipótese  de 
identificação do doador, ser a ele restituídas ou, na impossibilidade, 
recolhidas ao Tesouro Nacional”.

O  caso  sob  exame  é  incontroverso,  pois  reconhecido  pela 
própria  prestadora  o  recebimento  de  doação  no  valor  de  R$ 
2.518,85 por meio de depósito em espécie, realizado diretamente 
em sua conta-corrente de campanha.

Incontestável  também  é  a  informação  de  que  tal  valor  foi 
utilizado na campanha da recorrente.

Portanto, uma vez recebida a doação realizada de forma contrária ao 
que  determina  a  norma  eleitoral,  deve  o  valor  ser  devolvido  ao 
doador, caso identificado, ou, sendo essa hipótese impossível,  ser 
recolhido ao Tesouro Nacional.

Buscando  identificar  o  doador,  a  prestadora  juntou  declaração 
firmada por João Pedro Roveré Grill, por meio da qual informa ser o 
responsável pela contribuição (fl. 22).

Contudo, entendo que  a simples declaração não constitui prova 
hábil para identificar o responsável pela doação.

Registro que a identificação do doador tem como objetivo verificar a 
origem  dos  recursos  ofertados,  garantindo  a  transparência  da 
contabilidade.

Desse modo, a prestadora e o suposto doador deveriam juntar aos 
autos prova inconteste de que este foi o responsável por alcançar os 
valores àquela, (…). Todavia, tal providência não restou exitosa.

Portanto,  reconhecida a doação de origem não identificada,  e em 
valor superior ao limite estabelecido pelo art. 18, § 1º, da Resolução 
TSE n. 23.463/15, deve a respectiva importância ser recolhida ao 
Tesouro Nacional,  nos termos do disposto no § 3º do aludido 
artigo,  conforme  referido  pelo  ilustre  Procurador  Regional 
Eleitoral (fl. 46).
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(…)
Ante o exposto, VOTO pelo desprovimento do recurso,  devendo a 
quantia de R$ 2.518,85 ser  recolhida ao Tesouro Nacional,  na 
forma do art. 26 da Resolução TSE n. 23.463/15. (grifou-se)

Portanto, não merece reforma a sentença.

III – CONCLUSÃO

Em  face  do  exposto,  opina  o  Ministério  Público  Eleitoral  pelo 

desprovimento do  recurso,  mantendo-se  a  desaprovação  das  contas  e  a 

determinação de recolhimento da quantia de R$ 6.000,00 (seis mil reais) ao Tesouro 

Nacional.

Porto Alegre, 15 de maio de 2017.

Luiz Carlos Weber
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL SUBSTITUTO
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